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MINISTROS DISCUTEM medidas 
emergenciais para enfrentar 
secas e chuvas no Piauí

 ][ O ministro Wellington Dias se reuniu com Waldez Góes para 
discutir ações emergenciais contra os impactos climáticos no Piauí

WELLINGTON DIAS DETALHOU PARA O MINISTRO DA INTEGRAÇÃO
 AS AÇÕES PARA AS ÁREAS AFETADAS PELAS CHUVAS INTENSAS

O ministro do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome (MDS), Wellington Dias, 
se reuniu nessa quarta-feira (9), com o ministro da 
Integração e Desenvolvimento Regional, Waldez Góes, 
para discutir ações emergenciais destinadas a combater 
os impactos climáticos no Piauí. A reunião abordou 
tanto os problemas causados pelas fortes chuvas em 
municípios como Uruçui e Picos, quanto a seca que 
atinge diversas outras regiões do estado.

Durante o encontro, Dias detalhou as ações voltadas 
para as áreas afetadas pelas chuvas intensas, destacando 
a situação crítica de Uruçui, onde muitas famílias 
vivem em áreas de risco. "Estivemos aqui para tratar 
das situações emergenciais em Uruçui e a necessidade 
dos cuidados com aqueles que estão em habitações em 
locais com risco permanente. Também falamos sobre a 
situação em Picos", afirmou o ministro.

A seca, que vem afetando uma parte expressiva do 
estado, também foi discutida. Ao todo, 129 cidades 
estão em estado de emergência devido ao problema. O 

governo já está monitorando os decretos de emergência 
em andamento e preparando ações de ajuda humanitária 
para as populações atingidas. "Estamos nos preparando 
para enviar a ajuda necessária conforme os planos 
de trabalho, que incluem apoio humanitário e ações 
específicas para mitigar os danos", disse Dias.

AÇÕES DO GOVERNO DO PIAUÍ
Em resposta à seca, o Governo do Piauí iniciou 

a Operação Carro-Pipa, destinando mais de R$ 6 
milhões para auxiliar os municípios mais impactados 
pela escassez de água. A medida foi anunciada pelo 
governador Rafael Fonteles durante o lançamento do 
Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil, que visa 
coordenar as ações de resposta a desastres naturais 
no estado.

O governo também tem adotado medidas 
complementares, como o Seguro Safra, para apoiar a 
agricultura familiar e minimizar os prejuízos no setor.

(Portalodia.com)

>>> PRESIDENTE DA CÂMARA 

Estados do Nordeste não serão prejudicados 
com mudança do número de deputados, diz Motta

O presidente da Câmara dos Deputados, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), afirmou que os Estados 
da Região Nordeste não serão prejudicados com uma 
possível mudança do número de deputados na Casa. 
O Legislativo precisa adequar a quantidade de cadeiras 
de cada Estado, conforme o Censo de 2022, por 
determinação do Supremo Tribunal Federal (STF).

A declaração de Motta ocorreu na reunião do 
Consórcio Interestadual de Desenvolvimento 
Sustentável do Nordeste (Consórcio Nordeste). 
"Temos que atuar de forma a evitar que isso aconteça. 
Alguns estudos precisam ser feitos e não queremos 
impacto orçamentário, porque dá para cortar alguma 
despesa para priorizar a representatividade política", 
afirmou o presidente da Câmara.

O Supremo determinou, em agosto de 2023, que a 
Câmara defina a proporcionalidade de representação 
estadual, ou seja, o número de deputados para cada 
Estado, de acordo com a população apontada pelo 
Censo. A decisão analisava uma ação movida pelo 
Estado do Pará.

As mudanças populacionais apontadas pelo Censo de 
2022 indicam alguns Estados estão sub-representados, 

enquanto outros têm deputados a mais. Bancadas 
como as da Bahia, da Paraíba e do Piauí seriam as que 
mais perderiam vagas com o ajuste. Já a bancada do 
Pará ganharia quatro novas cadeiras.

Em entrevista à Rádio Arapuan, em João Pessoa 
(PB), em fevereiro, Motta disse que quer encontrar 
uma alternativa em que ninguém saia perdendo.

O presidente da Câmara sugeriu que o número de 
deputados federais passe de 513 para 527. O prazo 
estipulado pelo Supremo para a adequação ao Censo é 
30 de junho deste ano.

PROJETO DE ISENÇÃO DO IR
Além da representatividade na Casa, também foi 

tratado na reunião o receio de uma diminuição da 
arrecadação dos Estados com a votação da proposta 
de isenção do Imposto de Renda. Com a ampliação 
da faixa isenta, os governos regionais podem perder 
grande parte de sua receita, já que o imposto que é 
retido na fonte dos servidores estaduais e municipais 
fica com os entes federados. Com mais pessoas isentas, 
a arrecadação regional seria menor.

Motta afirmou que a Câmara vai analisar os impactos 
da medida e que os parlamentares vão aprimorar o 
texto. 

(Estadão Conteúdo)


